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serviço que celebram e

um lado
IGUATU/CE,
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SECRETARIA MUNI
GABINETE e, do outro lado, a

empresa IMEDIATA
GRÁFtcAs [TDA, para o

seguir declaram:

A PREFEITURA DE IGUATU/CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Aüe da Rua

o ns,Guilhardo Gomes de Araújo, s/n, Esplanada ll, lguatu-Ce, inscrita no CNPJ/MF

07.81O.468/0001-90, através da Secretaria Municipal do Gabinete, neste ato, represe

senhor Daniel Gouveia Filho, Secretário Municipal do Gabinete, inscrito no CPF/MF

425.***.**''-87, daqui por diante denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a

lmediata Produções Gráficas LTDA, com sede na Avenida Padre Holanda do Vale, ns. 2010, Pi

Maracanaú-CE, inscrita no CNPJ sob o ne.45.205.637 lOO0l-52, neste ato, re
senhor(a) Valdelucio da Costa Negreiros, Diretor, inscrito(a) no CPF/MF sob o ne. 784
daqui por diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o que preceitua

14 133, de 01104/202L e suas alterações posteriores e, regular-se-á pelas suas cláusul
preceitos de Direito Público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria
contratos e as disposições de Direito Privado, sujeitando-se os contratantes, às suas normas,
e condições a seguir ajustadas:

CúUSUIÁ PRIMEIRA - Do OBJETo
(arl.92, inciso l, da Lei ns. 1.4.L33, de Oll]al2O2t)

1.1- REGTSTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUtstÇÃO DE MA
coMUNtcAÇÃo vtsuAL, sERVtÇos DE GRÁFtcA RÁptDA, tMPRESSOS EM c
FORNECIMENTO CONTÍNUO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS UN

O1,/O4/2O21, e suas alterações posteriores e, ainda, na proposta da contratada, parte i

instrumento de contrato independente de transcrição.

cúusurÁ TERcEtRA - DA LEGtsLAçÃo nelrcÁvEL Ao coNTRATo
(art.92, inciso lll, da Lei ne. 14.733, de úlOa/202L)

ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA DE IGUATU/CE, deste instrumento de.
como se aqui transcrito fosse.

CúUSUIÁ SEGUNDA - Do FUNDAMENTo TEGAL
(art. 92, inciso ll, da Lei ns. 1.4.133, deOLlOa/zOz1,)

2,1- O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de lic ção na
modalidade de pREGÃo ELETRÔN|CO Ne. pElSRp- 2026.06.18.02 -PMUD|VERSAS, lamente

133, dehomologado pela autoridade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne

deste

de

s, de

dos

t



IGU,\TU

-.O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei ne 14'133, de

021 e, subsidiariamente, seg undo as disposições conti J]À e. 8.078, de 1,1-109/19900
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usuLA QUARTA - Do MoDEto DE ExEcuçÃo
. 92, inciso lV, da Lel ne. M.733, de 01/Aa/2021)
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- Do prazo de entrega do objeto
4. 1- O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender a uint efl os

a) não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, contados após a data de recebimento da ordem de

fo necimento ou outro instrumento hábil.
4. ,2- Caso não seja possível fornecer o objeto na data prevista, a CONTRATADA deverá comunicar a

C NTRATANTE dâs razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedênoa,
ra que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas

uaçôes de caso fortuito e força maior;
.3- A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho ou outro instrumento hábil será enviada
ONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, local
razo de entrega;
.4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena

aplicação das sanções previstas neste em contratoj
- Do local de entrega:
.1- - O local de entrega do objeto será o Almoxarifado Central, localizado na Rua Guilhardo Gomes
Araújo, s/n", Esplanada ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-005, no horário das 8h às 17h, de segunda a sexta-

fe ra, em dias úteis;
4. .1..1- Além da(s) entrega(s) no(s) local(is) designado(s) pela cONTRATANTE, deverá a coNTRATADA,
ta bém, descarregar, armazenâr, instalar e montar (quando for necessário), o objeto em outro(s)

l(is) indicado(s) por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos
ca sados a estesj

4. - Das condições de entrega
4. .1- Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens

ladas, itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão
itos.a

4
e

d

4

fr ldo contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se,

.2- O número do empenho, autoíização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado
cada nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou note fiscal não estejam rigorosamente
acordo com o empenho, ãutorização de compra ou outro instrumento hábil.
.3- Todo e qualquer fornecimento de ob.jeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será,
diatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituilo no prazo estipulado pelo

bém, às sanções previstas neste Termo de Referência
.4- O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo.
.5- Caso, no momento da conferência, sejam identificadas divergências, toda a carga será devolvida,

al

do necessário novo agendamento para entrega, de acordo com a disponibilidade de horários do
oxarifado.

4. .6- Os itens deverão estar compatÍveis com as normas da ABNT (Associaçâo Brasileira de Normas
T cnicas), q uando aplicável
4. .7- O objeto deverá estar segregado por item e entreguê em sua embalagem original, rotulada pelo '

fa ricante, contendo, no mínrmo, os seguintes dados: identificação do objeto, marca, código de barras
presso na embalagem e capacidâde de empilhamento. Deverá conter, ainda, etiqueta de'

id

ta
4.

4.

c ntato, quando for o caso

ntificação da CONTRATADA, incluindo razão sociâ1, CNPJ, data de entrega, endereço e telefone de
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4.3.8- Deverá estar impressa na embalagem, de forma visÍvel e de fácil leitura, a marca do rial e
da empresa fabricante, além do número de unidades e dimensões, quando for o caso c

CúUSUIÁ QUINTA - Do vALoR
(arl.92, inciso V, da Lei ne. t4.L33, de 01.lOa/202L1
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5 1 - A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços, objeto ntr ova

Ftl/J
o
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D

global de RS 255.558,45 (duzentos e cinquenta e cinco mil quinhentos e cinqur
quarenta e cinco centavos), referente aos Grupos de ltens 06,07,08,09,10,15,
abaixo:

eor rears e

planil

ITEM

R ; 9.750,00UNID 15 Rs 6so,oo1
OUTOOOR EM PAPEL, COM IMPRESSAO DIGITAL UV 4 X

0 CORES, FORMATo: 9.00M X 3.00M

UNID 2 Rs 4.350,00 RÍ 8.720,002
PLACAS PARA FACHADA DE ACM COM LETRA DE ACRILICO

DE CAIXA COM MONTAGEM. 2,7OMT Xl,OOMT INSTALADO

RS 18.500,00
PLACAS TIPO TELA COM LONA FRONT 44OG , COM

IMPRESSÃO DIGITAL UV ESTRUTURA EM METALON 3OX2O

GALVANIZADO COM INSTALAÇAO ,

M2 50 Rs 370,003

R 5.900,00
PLACAS TIPO TELA COM LONA FRONT 440 G 2,7OX,6OCM,

COM IMPRESSÃO DIGITAL UV, ESTRUTURA EM METALON

3OX2O GALVANIZADO INSTALADO

UNID 10 Rs sgo,oo4

UNID 10 Rs 946,80 R ; 9.468,005
PLACAS DE TNAUGURAçÃO EM ACRILICO 0,70 x 0,50cm
COM 4 PROLOGADORES EM ACO INSTALADO,

Rs s2.338,00Valor Total

ITEM

1
REVTSTAS EM pApEL coucHÊ 115G, tMpREssÃo 4x4
coRES coM 8 pÁGtNAS, FoRMATo A4 ooBRADA

UNID 500 R5 8,00 R1 4.000,00

REVISTAS EM PAPEL COUCHÊ 115G, IMPRESSÃO 4X4

coRES coM 12 pÁGtNAS, FoRMATo A4 DoBRAoA
UNID 500 Rs 12,00 R 6.000,001

3
REVTSTAS EM pApEL coucHÊ 11sG, tMpREssÃo 4x4
coRES coM za pÁenns, FoRMATo A4 DoBRADA

UNID 500 Rs 20,00 RS 10.000,00

4

REVISTA INFORMATIVA, TAMANHO A3, ABERTA, 4X4
CORES, CAPA E CONTRA CAPA, PAPEL COUCHÊ TEOC, COIV

mvrrueçÃo FoscA, coM zq pÁerNns
UNID 500 Rs 20,oo RS 10.000,00

Valor Rs 30.000,00

\n

l
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VALOR TOTAL

Rs 3,80 Rs 1s0,00UNID 50tMpREssÃo otGtrAL coLoR 44, pnpel couclÊ tzoe RI

50 R5 3,90 Rs les,00UNID2 rupnrssÃo DrGrrAL coLoR A4, peprL coucsÊ tgocn

Rs 20s,00UNID 50 Rs 4,103 tupnEssÃo DtGtrAlcoLoR A4, PAPEL coucrÊ z+ocn

RS 7,os Rs 3s2,50UNID 504 tvpnessÃo DtGtrAL coLoR A3, pnpEl coucnÊ rzocn

UNID 50 RS 7,05 Rs 3s2,s05 trr/,lpRessÃo DtGtTALcoLoR 43, PAPEL COUCHÊ rSOe n

6 rvpnessÃo DtGtrAL coLoR A3, pnprL couclÊ z+ocn UNID 50 Rs 7,90 Rs 39s,00

7 ln,tpnrssÃo P/B A3, PAPEL AP TsGR U NID 50 Rs 2,30 Rs 115,00

8 IMPRESSAO DIGITAL P/B A4, PAPEL AP 75GR UNID 50 Rs 1,2s Rs 62,s0

9 tvpnessÃo coloRtDA EM pApEL A4 LASER coloR, UN ID 50 Rs 2,80 Rs 140,00

10
rvpRessÃo coLoRtDA EM pApEL Foro 15x21 LAsER

coLoR,
U NID 50 Rs 2,2s Rs 112,s0

Valor Total: RS 2.120,00

qUANT.

TOTAL
VALOR TOTAL

2

FACHADA EM LONA FRONT 44OG COIU T PNESSÃO

DIGITAL UV .ESTRUTURA DE METALON 3OX2O COM

REFLETORES INSTALADO

M2 50 RS 620,oo R$ 31.000,00

3
FACHADA STMPLES (TROCA DE LONA-LONA FRONT

LlGHT44oG, rupRessÃo DtGtrAL uv, tNSTALADA).
M2 50 Rs s41,00 Rs 27.0s0,00

4
FAIXA EM LONA FRONT 44OG COM IMPRESSAO DIGITAL

UV M,
M2 50 RS 189,98 Rs 9.499,00

5

FAIXA PARA DIVULGAçAO TAMANHO 3,OOXO,gOCM, EM

LONA FRONT 44OG COM IMPRESSAO DIGITAL UV 4XO

COR, ACABAMENTO COM ILHOES

UNID 15 Rs 4s0,00 Rs 6.7s0,00

6
LONA FRONT LIGHT 44OG COM IMPRESAO DIGITAL UV EM

ALTA DEFTNTÇAO.
MT2 50 RS 190,oo R5 9.s00,00

7
PLACA EM PVC 3MM COM IMPRESSAO DIGITAL UV

1sx4ocM, srrunltznçÃo DE (sEroRES).
UNI D 50 Rs ss,oo Rs 2.7s0,00

PAINEL DE IDENTIFICAÇAO . TAM. 2,5X0,90M, EM LONA

440G coM tMpRESSÃo otctral uv 4xo coR, coM
ARMAÇÃo EM METALoN 2sx2s, MoNTAGEM No LocAL
INCLUSA.

U NID 40 RS 63o,oo Rs 2s.200,00

9
pLAcA DE toerurtrtcnçÃo - TAM. 3ox45cM, coM
rvpnessÃo DTGTAL uv EM pvc 3MM 4xo coR, coM FrrA

UNID 25 Rs 6s,oo Rs 1.62s,00

ITEM

GRUPO DE ITENS 09

UNID.

8
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l/
tS 113.374,00Valor Total:

ITEM

Rs 220,00 nS 11.000,00M2 50

I

ADESTVO LETTOSO StGN 0,08/0, 120GRL 1.06 COM

IrvpnEssÃo DrGrrAL uv coM aLra oertrvtçÃo e

RECORTE ESPECIAL (OU SEJA, NO FORMATO DE

QUALQUER DESENHO DESEJADO),

1

R5 140,00 RI 7.000,00M2 502

ADESrvo pERFURADo 12oGRL 1.06 coM IMPRESSÃo

DrGtrAL uv , coM nlra orrtrutçÃo E RECoRTE ESPECIAL

(OU SEJA, NO FORMATO DE QUALQUER DESENHO

DESEJADO)

R5 101,00 R ; 5.050,00M2 503

ADESIVO TRANSPARENTE, 12OGRL 1,06 IMPRESSO EM

wÁeutrun or rupnEssÃo DtGtrAL uv, coM ALTA

oerrrurçÃo E RECoRTE ESpEctAL (ou SEJA, No FoRMATo

DE QUALQUER DESENHO).

RS 26s,oo nS 13.250,00

ENVELOPAMENTO DE CARRO E MOTO, ADESIVO LEITOSO

srGN o,o8/120GR, TMpRESSo EM uÁQutrun DE

rupRrssÃo DrGrrAL uv, EM ALTA orrtrutçÃo, A0ESlvADo
E PASSADO VERNIZ AUTOMOTIVO PU/BANIZ 2K DE ALTO

BRILHO.

M2 504

MT, 50 R5 26s,00 nS 13.2s0,005

ADEStvo LEtroso, pARA ENVELopAMENTo or vrÍculos
coM IMPRESSÃo DIGITAL UV , DIVERSOS MODELOS
(PEeuENos, vÉoros E GRANDES).

R ; 5.400,006
pULSEIRA DE TDENTtFtcAÇÃo pERSoNALtzADA EM

ACABAMENTO DE CETIM METALIZADA
UND s00 R5 10,80

UND 250 RS 4,oo R ; 1.000,007
PUtSEtRA oe toerurtrtcaçÃo
ACABAMENTO DE PAPEL TYVEK

PERSONALIZADA EM

Valor Total RS ss.9so,oo

ITEM

CARIMBO CONFECCIONADO EM MADEIRA TAMANHO M UND 5 RS s8,14
{s 

,no,ro

l.o*,rro 
coNFEccroNADo EM MADETRA TAMANHo G2 UND. 5 Rs 80,e4

{s 
ooo,ro

l.o*,rro coNFEccroNADo nurovÁrrco TAMANHo M
I

3 UND 5 Rs 103,44
{s 

u,r,,o

l.o*,rro coNFEccroNADo AUToMÁTrco TAMANHo G
I

4 UND 5 R5 tL2,77
{s 

t.r,"
Valor R$1
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5. - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

d penderão dos quantitativos efetivamente executâdos;

5. São anexos a este insÜumento e vinculam estê contratação, independentemente de transcrição

1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as

5. - No valor acima estão incluídas todas as de as ordinárias tas e indiretas decorrentes da

e cução do objeto, inclusive tributos e/ou impos encargos ais, trabalhistas, previdenciários,

fi ais e comerciais incidentes, taxa de administraç o, rete, seguro e outros necessários ao

c primento integral do objeto da contratação;

5

cl usulas específicas quanto a forma de execução do objeto;
5 2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5 3- A Proposta da Contratada;
5. .4- Eventuais anexos dos documentos supracitados

SUIA SEXTA - DA MEDIçÃO E DO PAGAMENTO

92, inciso Vl, da Lei ns. 14.133, de OL/04/2O21.J

- A autoridade superior competente do órgão contratante designará um fiscal do contrato, cujo
pósito, entre outras atribuições, será a conferência dos serviços executados com as especificações

ntidas na proposta de preços da contrâtada. Caso os serviços executados estejam em desacoÍdo

6 - A contratada fornecerá os produtos de forma parcelada, e serão solicitados conforme demanda,
avés de ordens de compras emitidas pela secretaria contratantej
- Os serviços executados pela contratada estarâo sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor;

(a

6,

6
p

c

c

6

6.

6

6

h

c

6.

f

p

6.

6

a

0

6.

p

q

te mo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
3- Caso não atenda as especifrcações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)

ras para refazer os serviços, sob pena de multa e demais cominações contratuais e legais pelo não
primento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações penars cabíveis;

- A medlção e o pagamento dos produtos serão realizados com base nas unidades efetivamente
necidos e comprovadas mediante relatório de fiscalização, conforme os preços unitários
tratados, sendo que os pagamentos serão eÍetivados em até 30 (trinta) dias, contados do dia do
ebimento da nota fiscale respectivo recibo de referência da parcela a pagar, devidamente atestada

lo Gêstor do Contrato ou atraves de servidor devidamente designado;
- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

ratânte atestâr a execução do objeto do contrato;
- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser ob rigato ria mente acompanhada da comprovação da

ularidade fiscal, social e trabalhista, na impossibilidade de acesso via internet, mediante consulta
s sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei Federal ns. 14.133, de

m as especificaçôes exigidas, o fiscal do contrato rejeitará o recebimento dos mesmosj
O objeto do contrato será recebido:

.1- Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
lhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnicoj

.2- Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

04/202L;
- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

e a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

al da, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
ndente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

6,
gamento;

ntrata ntej
- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

I
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6.10- Antes de cada pagamento à cont realizada para verificar a ma
condições de habilitação exigidas no edital de ção que o presente contrato; .

6.11- Constatando-se a situação de irregularidad , será providenciada sua n
por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no ptazo,

ol/J
o

apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a c

co ntrata nte;
6 12- Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administ
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em I

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
impeditivas indiretas, observado a legislação pertinente;
6.13- Não havendo regularízação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contrata deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadi ada

oda

deverá

ção, no

rrências

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

6.14- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisã o

a amplacontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

defesa;
6.15- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;

6.15.1- Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o fisco,

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
6.16- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

6.16.1- A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comp menta r

ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção trlbutária quanto aos impostos e contribuições abra idos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de co por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

Complementar;
6.17- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira d,

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada

aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = lndice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

ados

evâ ncia,

o, de
pela

iante a

1= (TX) t-

cúUsUIÁ sÉTIMA - Do RECEBIMENTo Do oBJETo
(art 92, inciso Vll, da Leine. t4.t33,deO!Oal2O27l

7.7- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) respon I pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua co idade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da co
integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição
7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na p

(6 / 100)

365

| = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%o

partes

por

Le

da
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tratada, devendo ser reÍeito no prazo de 5 o) dias úteis, a c r da notificação da contratada,

süas custas, sem prejuízo da aplicação das pe adesj

- o recebimento definitivo ocorrerá no prazo d s úteis, a contar do rece bimento dae

a fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Adminlstração, após a verificação da

alidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

tificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aÍerição do

ndimento das exigências contratuarsi
- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, deverá ser

ervado o teor do art. 143 da Lei ne. 14.133, de oLl0412027, comunicando-se à empresa para

issão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

uidação e pagamento;
- O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistêncies nã execução do objeto ou de
eamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

rante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
finitivo;
- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilrdade crvi pela solidez e pela

urança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissionalpela perfeita execução do contrato

USULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS

. 92, incisos V, da Lei ne. 14.133, de 07/04/202Ll

- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

trumento de contrato;
- Após o interregno de um ano, e independente mente de pedido da Contratada, os preços iniciais
ão reajustados, mediante a âplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado
IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
itos financeiros do último reajuste;

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de rea.iustamento, a CONTRATANTE pagará a

ntrâtada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença
espondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
nitivo(s)j
'Cêso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

ma não possa(m) mais sêÍ utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
terminado(s) pela legislação então em vigor;
- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,

ra reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditavo;
- O reajuste será realizado por apostilamento

USUTA NONA - DA VIGÊNCIA E OA PRORROGAÇÃO

.92, inciso Vll, da Lei ne. 14.133, de 01,/0412O21.)

- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência de 12 meses, que inrclará a partir
data da sua assinatura, na forma que dispõe o art. 105 da Lei ns. 14.133, de 07104/2021, podendo
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos do art. 107, ceput, ..

l-ei ne. 14.133, de 0llo4l2O27:
- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliâção, por parte do Gestor do
ntrâto, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivêdamente, com base no
tórico de gestão do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

I
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oportunidade da contratação, e nos
autorizado formal da autoridade co

enumerados de forma simultânea:

d m julgados relevantes e, ai com

como

forma

pal do

m preenchidos os requis abaixo

9,2.1- Fornecimento regular dos produtos;
9.2.2- Não aplicação de punições de natureza pecuniária portrês vezes ou mais;

9,2.3- Manutenção do interesse pela Administração no fornecimento dos produtos;
9 2.4- Manutenção da vantajosidade econômica do valor dos produtos e

9,2.5- Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo ad

9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amort ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou elimina

condição para a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sde
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obse

abrangências de aplicação.

9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,

prevista em contrato;

AS

9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força maior ou caso fort desde

serãoque notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Contratante, n

considerados como inadimplemento contratual.

cúUsUTA DÉcIMA - DO CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

(art.92, inciso Vlll, da Lei ne. 14.133, de)Ll0al2O27l

L0 1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ lA sob a

seguinte rubrica

, e encontra adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e fixa a pesa do
dências,Município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercício financeiro de2026 e da outras

com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de lguatu/CE, através da Secretaria M

Gabinete, consignado no orçamento referente ao exercÍcio financeiro de 2026.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - Do REEqUILíBRIo EcoNÔMIco.FINANcEIRo
(art.92, inciso Xl, da Lei ne. 14.133, de 0Ll0a/2027lr

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. inciso ll,
ntrato ealínea "d", da Lei no. 14.133, de OL/0a/2O21, deverá ser formulado durante a vigência do

antes de eventual prorrogação, nos termos do art, L07 da Lei ns. 14.133, de Ot/041202L;
11,.2- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fi nceiro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da docu ntação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que invlabilizem a execução do

04.722.0077.2.004

Gerenciamento e
Manutenção das

Atividades da Secretaria
do Gabinete

3.3.90.30.00
Ma

CC

de

sumo
0301

tal como pactuado.
contrato
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USULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ATTERAç

. 124 da Lei ne. 14.133, de O7lO4/2027)

1- Eventuais alterações contratuãis reger-se-ão p lScl p lin arts. 124 e se8uintes da Lei ne.

L33, de O1/04/2021;
.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

ressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

alizado do contratoj
3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

metido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

cessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
prazo máximo de L (um) mês {art, 132 da Lei ne. 14.133, de 01/041202L))

.4- Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
pensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne, 14.133, de 07/04/2021,.

USUlÁ DÉCIMA TERCEIRA - DAs OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

92, inciso XlV, da Lei ns, 14.133, de 0710412027)

1- São obrigações da Contratante:
1.1- receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente contratoj
.1.2- verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
visoÍiamente com as especificações constantes do presente contrato e da proposta, pâra fins de
itação e recebimento definitivo;
1.3- comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irÍegularidades veriÍicadas
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
1.4- acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atraves de

missão/servidor especiâlmente designado;
1.5- efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecrmento do objeto, no
zo e forma estabelecidos no presente contrato;

.2- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
iros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano

ordinados;
,3- Não efetuar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação de
alquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou inadimplência
ntratua I

USUTA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
92, incisos xlv, xvt e xv[, da Lei ne. 1.4.!33, de 07/0412027)

L- Fornecer os materiais mediante requisição emitida pela contratante, em duas vias, assinada pelo
ldo contrato ou ainda pela autoridade superior do órgão contratantej

,2- Atender diariamente as demandas da contratante, das segundas feiras as sextas feirasj
,3- A Contratadâ deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital da licitação que decorreu o
trato, seus enexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

3.1- efetuar a entrega do objeto em perÍeitas condiçôes, conforme especificações, p razo e loca
stantes no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçôes
rentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

3.2- responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13

7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

ddcorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

e

II
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14.3.3- substituir, reparar ou côrrigir, à

com avarias ou defeitos;
74.3.4- comunicar à Contratante, no prazo de e quatro) horas que a e a data

devidada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
comprovação;
14.3.5- manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as o
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.3.6- indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
14.3.7- responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciá fi sca is,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisq
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
1,4.4- Executar diretamente o contrato, sem subcontratações ou transferência de responsab

14.5- Arcar com todos os ônus de transportes, fretes, carga e descarga dos equipamentos co

até o local do serviço.

cúusurÂ DÉcrMA eulNTA - DAs TNFRAçÕES E sANçÕEs ADMINlsrRATlvAs

lart.92, inciso XlV, da Lei ns. 74.733, de 0t/04/2O21],

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns. 14.133, deOtlO4l2O21, o Cont

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administ
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art, 5s da Lei ne. !2.846, deOL|OS/201.3.

15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre q

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 1.4.133, de 2O2Ll;
b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

o que

ou ao

i ntes

nao se

,"c" e

mats
\-

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penal

grave (art, 156, § 4e, da Lei ns L4.!33, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas d nas

alíneas "e","f","g" gt'fiu do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" ,,d,, 
, que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ina

ate o limite de 30 (trinta) dias;

implida,

ll) Moratória de O,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia atra so

injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância do prazo do para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exígida no Termo de Referê
integrante a este Contrato.

a, parte

ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do ntrato
por descumprimento ou cumprímento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o i

737 da Lei n. 14.133, de 2021.
I do art.

lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a"h" do subitem 72.!, de20%
valor do Contrato;

30%do

lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" d
12.1, de 1,% a 3O% do valor do Contrato

subitem
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3- A aplicação das sanções previstas ne trato não exclu m hipótese alguma, a obrigação de

.4- Todas as sançôes previstas neste Contrato
9e dê Lei ns. 14.133, de 07/O4/2O27J;
cadas cumulativamente com a multaser ap

156, § 7e da Lei ns. 14,133, de OL/O4/2027\;

.4.L- Antes da aplicação da muttâ será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

s úteis, contado da data de sua intimação (art. L57, da Lei ne. 14.133, de 0U0412021-);

5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

ntualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

Lei ne. 14.L33, de U/oal2027l;
.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

riinistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contâr da data do recebimento da

unicação enviada pela autoridade competente;
7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse8ure o contraditório e

mpla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
158 da Lei ns. 14.133, deO1./04/2021, para as penalidades de impedimento de lacitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;
8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns. 14.133, de 01./0412027):

a natureza e a gravidade da infração cometidaj
as peculiaridades do caso concreto;
s ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
s órgãos de controle.
9- Os atos previstos como infraçõês ãdministrativas na Lei ne, 14,133, de 01/04/2021, ou em outras
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

Lei ns, 12.846, de 201.3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
ito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
uso do direito para faciiita r, encobrir ou dissim ulâr a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
para provocar confusão patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

ídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

idica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
eito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

rigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160, da Lei ne. 74.133, de 01./0a12021.1;

.11- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contedo da data de aplicação
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
blicidadê no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis)e no Cadastro Nacionalde
presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federâ1. (art. 161 da Lei ne. 14.133,
ú/0a12021);
.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitâr ou
ntratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns. 14.133, de OL/O412O27;

.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultântes de multa
ministrativâ e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
rcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
tlos contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

USUTA DÉCIMA SEXTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

92, inciso XVlll, da Lei ns, 14.133, de 0!Oal2O21)

a
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16.1- O contrato deverá ser ente pa acordo com as cláusulas nçadas
e as normas da Lei ns, 14.133, de
inexecução total ou parcial;

e cada pa derá pelas consequê s de sua

16.2- Em caso de impedimento, ordem de u suspensão do contrato, o cro ma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circu
mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas esc rito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial;
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

que devam ser cumpridas de imediato;
idências

ct as

fiscalização, das estrategias para execução do objeto, do plano complementar de ção da

dentrecontratada, quando houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções apl

outros;
16.6- Fiscalização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is)do co

pelos respectivos substitutos (art, 1L7, caput, da Lei ne. 14.133, deOlOalzOzT\
16.7- Fiscalização Técnica

1.6.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resulta
Administração.

mpridas

76.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessá para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art.!17, § 1s da Leine. 1.4,133, de

167.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do cont emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
L6.7 .4- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situ
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para gue
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

16.7.5- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

zadas, o

1,6.7.6- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o té no do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação co

16.8- Fiscalízação Administrativa
16.8.1,- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habil
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formali

ção da

16.5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do.

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecan

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertin
necessá rio;
15,8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para qu
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
16.9- Gestor do Contrato
16.9.1- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fir

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencia
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
para fins de atendimento da finalidade da administração;
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.9.2- O gestor do contrato acompanhará os r tros realiza pelos fiscais do contrato, de todas

a ocorrências relacionâdas à execução do contrato s adotadas, informando, se for o caso,
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a utoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

9.3- o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da conratâda,
ra fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

9,4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaltação realizada pelos fiscars

ico, administrâtivo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicâdores objetivamente

nidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
primento de obrigações;

.9.5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
ponsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art
8 da Lei ne. 14.133, de 0110412027, ou pelo aBente ou pelo setor com competência para tal,
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fo malização dos procedimentos de liquidação e pa8amento, no valor dimensionado pela fiscalização
estão nos termos do contrato

nforme o caso;

,9,6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
jetivos que tenham .iustificâdo â contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

rimoramento das atividades da Administraçãoj
,9.7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

USULA DÉCIMA 5ÉTIMA - DAs HIPóTEsES DE EXTINçÃO DO CONTRATO

. 92, inciso XlX, da Lei ne. 14.133, de OI/Oa/2Ozr)

.1- Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele
ipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

c ntraentes;
.1.1- O contrato pode ser extrnto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

ando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continurdade ou quando entendeÍ que
ntrato não mais Ihe oferece vântagemj

.1.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de a niversário do contrato, desde que haja

otificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
cedência desse dia;

1..3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
nos de 2 {dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

da comunicaçãoj
.2- O contrato pode ser extinto a ntes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou a ntes do prazo
le fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 14,133, de 07/04/2021., bem

o amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
.2.1.- Nesta hipótese, aplicam-se tâmbém os artiBos 138 e 139 da mesma Lei;

,2,2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

cisão se não restringir sua capacidade de concluir o contratoj
.2,2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fôrmalizado termo
itivo para alteração subjetiva;
,3- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedrdot

.3.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

.3.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

.3.3- lndenizações e multas.

.4- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
ânceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatóÍio (art. 131,

da Lei ne. 1.4,133, de 01./O4/2O2L);

I
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1,7 .5- O contrato poderá ser extinto nstate que a RATADA mantém vínculo de u reza
técnica, comercial, econômica, financei hista I com dirigente do órgão ou e

contratante ou com agente público que te sempen hado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente lin ha

1).reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de

cúusur.A DÉcrMA orrAvA - DA puBLrcAçÃo

larl.72, Parágrafo único c/c art.91, caput, ambos da Lei ne. 14.133, de07lOal2O2Ll

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e ma do pela

nentes,Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pe

observado o disposto na Lei ne. L4.1.33, deO1.lO4l2O2L e suas alterações posteriores.

cúUsUI.A DÉcIMA NoNA - Do FoRo
(art.92, § 1e, da Lei ns. 14,L33, dejllOal2O2ll

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, co o untco

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato, com
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três)

teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam,
produza seus jurÍdicos e legais eÍeitos.

IGUATU/CE, 77 de ago de 2026

ncta

de igual

ara que

DanielGouveia Filho
Secretário

Secretaria Municipal do Gabinete
Prefeitura de lguatu/CE

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

01.

Nome
cPF:0ú4 Ç{1 4ü -qj
02.
Nome:7_ q A*'1eRn F.rpsccr.

VALDÉLUCIO OÂ COSÍA
NEGRElFO5r78494869353

Valdelucio da Costa Negreiros
Diretor

lmediata Produções Gráficas

CN PJ : 45.205 .637 I 0001.-52

CONTRATADA

tÀ,{EDtATA PRODUCOES ashàdod€íoh.diqiblpd

GRAFICAS MDhnPnoDWoEs

LTDA:45205617000152 LDA452os6l70mt92

/ /(

cPF: O S3 q\6 \t 5 o\


